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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA     VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SÃO PAULO - CAPITAL

Ação Civil Pública com pedido liminar
     “A participação da comunidade no SUS significa, tomando emprestada a expressão utilizada por Carlos Ayres Britto, “o povo assumindo enquanto instância deliberativa, tanto quanto se assumem como instância deliberativa, os ‘representantes eleitos’ por esse mesmo povo”. (Carvalho, Guido Ivan de e Santos, Lenir. Sistema Único de Saúde. 3. ed. Campinas: Unicamp, 2001. p. 293).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seus Promotores de Justiça do GAESP - Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública e da Saúde do Consumidor que esta subscrevem, legitimados e com fundamento na  Constituição Federal (arts. 1º, incisos II e III; 3º, incisos I, III e IV; 5º caput e § 1º; 6º; 23, inciso II; 37 caput e § 6º; 127 caput; 129, incisos II e III; 196/198 e 227 caput e §§ 1º e 7º); no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90 - arts. 22 e 81/100); na Lei da Ação Civil Pública (Lei Federal 7.347/85 - arts. 1º, inciso IV, 5º caput, 11, 12 caput e § 1º; 19 e 21); na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal 8.625/93 - arts. 1º caput;  25, inciso IV, alínea “a” e 27, incisos I e II);  na Lei do SUS ( Lei Federal 8.080/90 - arts. 2º, § 1º; 4º; 5º, inciso III; 6º, inciso I, letra “d”; 7º, incisos I, II, IV e XII; 8º e 17, incisos II, III, IV e IX);  na Constituição do Estado de São Paulo (arts. 217; 219, parágrafo único, nºs 1/4; 220 caput; 222 caput e incisos I, III, IV e V; 223, inciso I e 277 caput); na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei Complementar nº 734/93 - arts. 1º caput e 103, incisos I, VII, alínea “a” e VIII); e no Código de Saúde do Estado de São Paulo (Lei Complementar Estadual nº 791/95 -arts. 2º, §§ 1º e 2º; 3º, incisos III e IV, alíneas “a” e “c”; 7º; 8º, inciso I; 12, inciso I, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”; 15, inciso VI e parágrafo único e 17, incisos I, alínea “a” e II, alínea “a”), e Lei 8666/93,  vem ajuizar a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, 

observando-se o procedimento comum ordinário, em face do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE SÃO PAULO), que deverá ser citado na pessoa do Excelentíssimo Sr. Procurador Geral do Município, em seu Gabinete situado na rua Maria Paula nº 270, Centro, nesta Capital, e do SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, pelos motivos de fato e de direito a seguir descritos:
I - DA ADEQUAÇÃO DA ACP PARA DEFESA DA CONSTITUIÇÃO E SUBSISTÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE COMO ÓRGÃO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR
A Constituição Federal assegura a todos os cidadãos brasileiros ou residentes no País o direito à saúde, sendo que, para tanto, políticas devem ser constantemente criadas e estabelecidas para possibilitar a adequada implementação de ações e serviços de promoção, proteção e recuperação de saúde.

Para melhor proporcionar resolutividade a tais premissas, optou-se por estabelecer e implementar o Sistema Único de Saúde – SUS, regionalizado e hierarquizado, onde através de um conjunto de ações de saúde por parte da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, busca-se alcançar o cumprimento das funções e competências específicas dessas pessoas jurídicas, com vistas a  garantir atenção qualificada e integral aos indivíduos.

Com idêntico desiderato, a Carta Magna de 1988, em atenção ao processo de democratização do país e como pressuposto para garantir a consolidação dessa democracia, estabeleceu no artigo 198, inciso III, a possibilidade de intervenção da população no sistema político nacional, de modo a permitir que a sociedade possa interagir com a Administração Pública, participando da formulação de políticas, discutindo prioridades e fiscalizando a sua execução.

Atentando-se para o disciplinado no âmbito constitucional, a Lei n.º 8142/90
 também expressou que, em cada esfera de governo, o Sistema Único de Saúde contará com Conselho de Saúde, cabendo-lhe atuar na “formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo”. 

Já a Lei 12.546, de 07 de janeiro de 1998, dispõe, no seu artigo 3º que, compete ao Conselho Municipal de Saúde, dentre outros, controlar, acompanhar e avaliar a política de saúde do Município, além de analisar, fiscalizar e apreciar, em nível municipal, o funcionamento do Sistema Único de Saúde.

A Lei 13.563, de 24 de abril de 2003, por sua vez, dispõe, em seu artigo 4º “que a fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao Conselho Municipal de Saúde, ficando assegurado ao Conselho Municipal de Saúde o acesso a quaisquer informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo”, e o Decreto n 38.576 de 05 de novembro de 1999, no seu artigo 3º disciplina:
“Art. 3º. Compete ao Conselho Municipal de Saúde, observadas as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde:

...

IV – Apreciar, previamente, emitindo parecer sobre o Plano e aplicação dos recursos financeiros transferidos pelos Governos Federal, Estadual e do orçamento municipal consignados ao Sistema Único de Saúde;

V – Apreciar a movimentação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal e pronunciar-se conclusivamente sobre os relatórios, de gestão do Sistema único de Saúde apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde;”

Por esses motivos, necessita esse órgão de controle social de uma atuação constante no exame e na aprovação das diretrizes da política de saúde, formulando estratégias, aperfeiçoando-as e propondo os meios aptos para sua execução e possíveis correções de rumos. 

  Daí porque, ante sua inegável importância, deve existir a preocupação de todos em garantir a sua existência e o respeito a tais premissas, com o propósito de resultar efetivamente assegurada a correta participação popular na seara da saúde.

              

A Constituição do Estado de São Paulo, igualmente, em seu artigo 91; a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, em seu art. 25, inciso IV, alínea “a”; e a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo, em seu art. 103, incisos VII, “a” e VIII, cometem ao Ministério Público legitimidade para o ajuizamento da ação civil pública para a defesa, em juízo, dos interesses difusos e coletivos indisponíveis.

    O Ministério Público tem o dever irrenunciável e impostergável de defesa da cidadania, cabendo-lhe exigir dos Poderes Públicos e dos que agem em atividades essenciais o efetivo respeito aos direitos constitucional e legalmente assegurados na prestação dos serviços relevantes e essenciais.

Além disso, o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público e social, na presente hipótese, visando à verificação da situação e operacionalização do Sistema Único de Saúde.

II. OS FATOS QUE EMBASAM A PRETENSÃO 


Em 17 de janeiro de 2008, foi publicado no Diário Oficial do Município de São Paulo a decisão do Secretário Municipal de Saúde que declarou nulo o processo de escolha dos representantes do Conselho Municipal de Saúde.

 

Ao receber o Ofício n 495/2007/CMS/SMS, no qual a Sra. Secretária Geral apresenta um panorama do processo, apresentando o encaminhamento conferido pelo colegiado pleno às questões polêmicas (reunião de 29/11/2007), no sentido do indeferimento de todos os recursos e a minuta de Portaria,  homologando os nomes dos conselheiros considerados eleitos, o Sr. Secretário Municipal, na qualidade de Presidente do Conselho Municipal de Saúde – CMS da cidade de São Paulo, solicitou parecer jurídico sobre o processo de renovação dos Conselheiros para o biênio 2008/2009, encaminhando diversos documentos.


Mediante a análise da documentação apresentada, concluiu a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde, em apertada síntese que: 

a-) “o exame do material apresentado indica que não foi conferida ao processo a necessária publicidade, nem tampouco observado tratamento isonômico a eventuais interessados em participar do processo de escolha dos representantes”. Primeiro, porque o Comunicado n 01 foi omisso em uma série de questões cruciais como condições de elegibilidade, composição do universo de votantes, forma das candidaturas, prazos de inscrição, prazos para recursos, bem como a atribuição de competência para apreciação dos mesmos, etc.. Segundo, porque das atas examinadas não constam registros de terem sido observados os requisitos de representatividade das entidades e associações dos diversos segmentos da sociedade civil com assento no Conselho, conforme estabelecido no art. 4º, parágrafo 4º, da Lei Municipal n 12.546/98. Terceiro, porque nos recursos apresentados constam alegações da ocorrência de fatos graves, os quais, se constatada a sua veracidade, implicam, necessariamente, em ofensa à gestão democrática e participativa que deve caracterizar o CMS. E, finalmente, porque diante da ausência de regras pré-definidas para impugnação das plenárias, de candidatos, etc., bem como de competências para apreciá-las, tais questões restaram analisadas pelo Pleno do Conselho que, em última análise, é instância máxima deliberativa do órgão, mas dando margem a contestações, por parte daqueles que tiveram seus interesses improvidos;

 
b-) cabe ao Presidente do Conselho interpretar os casos omissos do Regimento Interno, nos termos do disposto no artigo 17, letra “e” c/c art. 29, sendo faculdade sua submeter ou não o parecer ao Plenário do Conselho, razão pela qual, em se tratando de nulidade absoluta, não há se falar em ingerência do Secretário no Conselho, na medida em que consiste um dever da Administração a revisão dos atos praticados com tais características.


Ledo engano.

Conforme se depreende do Regulamento Eleitoral que acompanha a presente, no dia 02 de outubro de 2007 foram aprovados na reunião dos Coordenadores dos Movimentos Populares de Saúde, critérios para a candidatura e para a votação dos representantes do Movimento Popular de Saúde.


Segundo o disposto nos artigos 11 e 12, coube à coordenação da mesa eleitoral, em comum acordo com a plenária, liberdade para elaborar a programação do processo eleitoral de cada uma das plenárias, respeitando obrigatoriamente o horário de abertura, credenciamento de candidatos e eleitores e encerramento, sendo livre o modo de votação, a ser definido pela coordenação da mesa eleitoral, em comum acordo com a plenária. 


Aliás, não poderia ser de outra forma, uma vez que, conforme dispõe o Decreto n 38.576/99, no seu artigo 4º parágrafo 6º : “ Entende-se por Movimento Popular de Saúde a organização da sociedade civil, devidamente constituída, dotada de ampla publicidade, com existência mínima de 12 meses anteriores à publicação do Decreto (....)

E mais adiante, no artigo 5º, que os representantes serão sempre por indicação das Entidades, Movimentos, Associações e Instituições.


Dessa forma, qualquer irregularidade no processo de escolha deveria ser resolvido interna corporis, pelos respectivos segmentos, não cabendo ao Sr. Secretário Municipal de Saúde, ainda que na qualidade de Presidente do Conselho Municipal de Saúde, exercer qualquer ingerência sobre esse processo. 


Ressalte-se que eventuais prejudicados poderiam, ainda, recorrer ao judiciário!!!

 
A esse respeito, ensinam Guido Ivan de Carvalho e Lenir Santos:

“Prefeito ou Secretário de Saúde reconhecerá formalmente os eleitos ou indicados pelos diversos segmentos que compõem o Conselho.(...)Não pode haver veto ou impugnação, a não ser quando fundados na inobservância das regras do jogo. Ainda assim, a autoridade que reconhecerá os membros eleitos ou indicados não poderá penetrar na intimidade de uma corporação ou entidade para fiscalizar os procedimentos de eleição ou escolha interna de determinado representante. As deliberações ‘interna corporis’ são indevassáveis. Se uma minoria ou algum prejudicado quiser discutir a eleição ou indicação, que o faça pelos caminhos normais, isto é, via judicial. O Prefeito ou o Secretário apenas recebe o nome do representante e o inclui, formalmente, no colegiado. Por isso, é fundamental que os procedimentos para a eleição ou indicação de representantes sejam explícitos, claros, com os remédios para a eventualidade de um imprevisto processual.”

  Vale lembrar, como ensina o professor Gilson Carvalho, “a necessidade de haver uma documentação legal sobre o fórum em que foi eleito o conselheiro. Pode o Executivo, sim, questionar a legitimidade dos escolhidos a partir de denúncia ou suspeita de fraudes e manipulações do processo eleitoral. Daí a orientação no sentido de, preventivamente, exigir-se uma ata da reunião de escolha do delegado na qual conste, além do relato, quem são as entidades representadas com nominação dos votantes representantes de cada uma delas, com número total de presentes, votantes, discriminação do voto e assinatura dos votantes.”


Até porque não teria nenhum cabimento ou respaldo jurídico que o fiscalizado pudesse ter o direito de escolher ou interferir na escolha, nomeando e demitindo, aqueles que o fiscalizarão, haja vista que isso traria comprometimento indireto dos fiscalizadores com o fiscalizado, comprometendo a possível e necessária isenção dos conselheiros.


Ressalte-se que o Comunicado 01/CMS, que nada é o chamamento dos segmentos para a realização das eleições dos Conselheiros, foi devidamente publicado no Diário Oficial do Município, pela própria Secretaria Municipal de Saúde.


Mas não é só.


Pelo Sr. Secretário sequer foram obedecidos os trâmites legais.


Primeiro porque, ainda que caiba ao Presidente do Conselho interpretar, nos casos omissos, o Regimento Interno, valendo-se se for necessário, de assessoria jurídica ou legislativa, se assim julgar, deveria ter submetido o parecer ao Plenário do Conselho Municipal de Saúde, e não o fez.


A submissão do parecer ao Plenário do Conselho Municipal de Saúde não se trata de mera liberalidade, principalmente se considerarmos que o Pleno do Conselho Municipal de Saúde é órgão de deliberação plena e conclusiva, e tem por atribuições examinar e propor soluções aos problemas submetidos ao Conselho Municipal de Saúde, nos moldes do disposto no artigo 8º e 12 do Decreto n 38576 de 05 de novembro de 1999, cabendo a ele, também, resolver sobre os casos omissos, conforme dispõe o artigo 26 de referido Decreto.


Por outro lado o Pleno do Conselho Municipal de Saúde, por maioria de votos, deliberou sobre todas as questões pendentes, resolvendo por referendar as eleições dos Conselheiros Municipais de Saúde de São Paulo para o biênio 2008/2009, de acordo com a deliberação da 14ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo, realizada nos dias 3, 4 e 5 de setembro de 2007. 


Já na 109ª Reunião Plenária Ordinária, realizada no dia 24 de janeiro de 2008, considerando a não homologação e publicação da Resolução 017 do CSM-SP de 29 de novembro de 2007, que referenda o processo eleitoral do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo biênio 2008/2009 por parte do Sr. Secretário Municipal de Saúde de São Paulo, resolveu o Colegiado Pleno do Conselho Municipal de Saúde  homologar a Resolução n 17 de 29 de novembro de 2007, confirmada por dois terços dos seus Conselheiros membros e homologada pela Coordenadora da Comissão Executiva do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, resolução esta que referenda as eleições dos Conselheiros Municipais de Saúde de São Paulo para o biênio 2008/2009, a qual necessita ser homologada pelo Secretário Municipal da Saúde. (artigo 16 e 26 do Decreto n 38.576/99 c/c artigo 14 do Regimento Interno).


Somente para argumentar, cumpre ressaltar que segundo a minuta encaminhada pelo Conselho Municipal de Saúde para apreciação do Secretário Municipal de Saúde, foram apenas em algumas poucas plenárias que ocorreram fatos que ensejaram apreciação e deliberação. 

   

Segundo referida minuta:
a-) as Plenárias do Movimento Popular de Saúde Centro e Norte,   dos Representantes dos Portadores de Patologia, dos Representantes da Pessoa com Deficiência, dos Representantes das Centrais Sindicais,  dos Representantes de Prestadores e Fornecedores ou Produtores de Materiais de Saúde – Prestador Lucrativo,  dos Representantes de entidades Prestadoras de Serviços sem finalidade lucrativa – filantrópicos, dos Representantes dos Conselhos de Atividades Fim da Saúde e dos Representantes das Universidades Privadas ocorreram sem apresentação de nenhum recurso ou ata em duplicidade.
b-) as Plenárias do Movimento Popular de Saúde Sul, Sudeste e dos representantes das Entidades de Categoria Profissionais da Área da Saúde ocorreram com a apresentação de atas em duplicidade, sendo deliberado pela Comissão Executiva, posteriormente ratificado pelo Pleno do Conselho Municipal de Saúde o referendo da ata oficial, com a anulação apenas da Plenária do Movimento Popular de Saúde Leste, para realização de novo pleito em 08 /12/2007.

c-) houve encaminhamento para realização de reunião entre os Conselhos Função Fim e as Associações de Profissionais Liberais para escolha dos representantes do Conselho Municipal de Saúde.

d-) foram rejeitados os recursos individuais apresentados, não sendo analisado o recurso apresentado pela CONSABESP – Conselho Coordenador de Sociedade Amigos de Bairro, Vilas e cidades do Estado de São Paulo, por ter sido protocolado no Conselho Municipal de Saúde após a realização da reunião. Referido recurso foi protocolado no dia 16/11/2007 na Secretaria Municipal da Saúde, foi encaminhado à COGerh no dia 23/11/2007 e protocolado no Conselho Municipal de Saúde apenas em 29/11/2007, dia da reunião Extraordinária do Pleno.  



Pois bem, estabelecidas as regras e respeitada a publicidade, não há porque o Sr Prefeito, acatando despacho proferido pelo Secretário Municipal de Saúde, declarar nulo o processo de escolha dos representantes do Conselho Municipal de Saúde. 
IV- DOS POSSÍVEIS PREJUÍZOS


Ao declarar nulo o processo de escolhas dos representantes do Conselho Municipal de Saúde o Sr. Secretário Municipal de Saúde deu ensejo a existência de um Conselho inoperante. 

 

Isso porque o mandato dos Conselheiros expirou no dia 26 de janeiro de 2008.


Por outro lado, por não ter submetido seu  parecer ao Plenário do Conselho Municipal de Saúde, que nada pôde deliberar a respeito resolveu, por si próprio, instituir uma comissão Eleitoral formada por 02 titulares e 02 suplentes, membros do segmento dos trabalhadores e 04 titulares e 04 suplentes, membros da sociedade civil, conforme artigo 4º do Decreto n 38.576, de 5 de novembro de 1999, para a execução do processo eleitoral do Conselho Municipal de Saúde, biênio 2008/2009, para o segmento da sociedade civil e trabalhadores, estipulando o prazo de 15 dias para a indicação dos membros titulares e suplentes.


Procurado pelo GAESP, na oportunidade para a realização de reunião de trabalho visando uma composição entre as partes, a fim de evitar prejuízos ao SUS , o Sr. Secretário Municipal de Saúde se negou a participar, afirmando que não possuía interesse algum.



Entretanto, ao que se tem conhecimento, referido prazo foi prorrogado, e até o presente momento referidos membros não foram indicados. 



Diante desse impasse, certamente não será no prazo máximo de 45 dias que o processo eleitoral estará concluído. 
 

Nesse contexto, flagrante o prejuízo às normas reguladoras de participação da comunidade na seara sanitária, via Conselho Municipal de Saúde. 

 


Prova disso é o fato de que a Carta Magna de 1988 estabeleceu que:

 “Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

[...]

III – participação da comunidade”.

               

De igual forma, também comprova lesão por parte do Réu à participação da sociedade nas decisões tomadas pelo Município no interesse dos usuários do Sistema Único de Saúde, o disposto no parágrafo 3º, do artigo 77, do ADCT:

“§ 3º Os recursos dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios destinados às ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela União para a mesma finalidade serão aplicados por meio de Fundo de Saúde que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal”.

         


No âmbito infraconstitucional, a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, é clara ao dispor que:

“Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:

I- ...

II - o Conselho de Saúde.

§ 1° ... 

§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.”

            

Na esfera municipal, a Lei nº 12.546/98, ao regulamentar o funcionamento do Conselho de Saúde, destacou que:

“Art. 2º O Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Prefeito, atuará na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.”

 Art. 3º - Compete, ainda, ao Conselho Municipal de Saúde: 

 ...

III – Controlar, acompanhar e avaliar a política de saúde do Município; 

....

VI – Garantir a participação e o controle popular, através da sociedade civil, nas instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde, constantes do artigo 10 desta Lei; 

VII – Analisar, fiscalizar e apreciar, em nível municipal, o funcionamento do Sistema Único de Saúde;






Ainda a respeito, o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde disciplinou, no artigo 3º, fazer parte de suas atribuições:

“IV – Apreciar, previamente, emitindo parecer sobre o Plano e aplicação de recursos financeiros transferidos pelos Governos Federal, Estadual e do orçamento municipal consignados ao Sistema Único de Saúde;

V – Apreciar a movimentação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal e pronunciar-se conclusivamente sobre os relatórios de gestão do Sistema Único de Saúde apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde;

VI – Acompanhar e fiscalizar os procedimentos do Fundo Municipal de Saúde – FUMDES, através de comissão de análise do FUMDES;

         


Destaca-se, ainda, a orientação apontada nos itens I, IV e XII e XIV, da Quinta Diretriz, da Resolução nº 333/03, do Conselho Nacional de Saúde que salientam, respectivamente, caber aos Conselhos de Saúde, além das competências definidas na legislação federal, estadual e municipal, bem como, em indicações advindas das Conferências de Saúde:

“- implementar a mobilização e articulação contínuas da sociedade, na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS, para o controle social de Saúde; 

- atuar na formulação e no controle da execução da política de saúde, incluindo os seus aspectos econômicos e financeiros e propor estratégias para a sua aplicação aos setores público e privado;

- aprovar a proposta orçamentária anual da saúde, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (artigo 195, § 2º, da Constituição Federal), observado o princípio do processo de planejamento e orçamentação ascendentes (artigo 36 da Lei nº 8080/90); e

- fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de recursos da Saúde, incluindo o Fundo de Saúde e os transferidos e próprios do Município, Estado, Distrito Federal e da União;” 




Por fim temos a Lei 13.563/2003 que, ao dispor sobre o Fundo Municipal de Saúde, disciplina, no seu artigo 4º que:

 “Art. 4º - A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao Conselho Municipal de Saúde”, 

Parágrafo Único - Fica assegurado ao Conselho Municipal de Saúde o acesso a quaisquer informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo.”



Vale lembrar, que este GAESP, em 12 de julho de 2007, ingressou com ação civil pública visando, dentre outros pedidos, que sempre em prazo não superior a 120 dias da data da solicitação da parte interessada, o Município de São Paulo cumpra a obrigação de propiciar recursos materiais e humanos para que o Conselho Municipal de Saúde desenvolva plenamente suas atribuições, sendo certo que em dezembro de 2007 o Instituto POLIS foi contratado pela Secretaria Municipal da Saúde, para prestar serviços de Consultoria Financeira junto ao Conselho Municipal de Saúde, visando possibilitar a análise das contas referentes aos anos de 2005, 2006 e 2007, ainda não aprovadas, por esse importante órgão de representação popular.

IV – DO DIREITO
     
Em seu artigo 1º, a Constituição Federal de 1988 acolheu para o Brasil o conceito de Estado Democrático de Direito, tendo, como lastros centrais, a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

 “A democracia que o Estado Democrático de Direito realiza há de ser um processo de convivência social numa Sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I), em que o poder emana do povo, e deve ser exercido em proveito do povo, diretamente ou por seus representantes eleitos (art. 1º, parágrafo único); participativa, porque envolve a participação crescente do povo no processo decisório e na formação dos atos de governo; pluralista, porque respeita a pluralidade de idéias, culturas e etnias e pressupõe assim o diálogo entre opiniões e pensamentos divergentes e a possibilidade de convivência de formas de organização e interesses diferentes da sociedade (...) 
 


O regime democrático aparece realmente como a “única solução legítima para a organização do Estado.”
 Na qualidade de direito humano fundamental, do qual deflui a possibilidade de consolidação de qualquer outro da mesma índole, o titular do direito à democracia “ não é cada cidadão isoladamente considerado, como se tratasse de um direito individual, mas o povo, em sua realidade orgânica. Com efeito, cada cidadão tem, por exemplo, o direito individual ao voto nas eleições políticas, mas o direito à democracia é de natureza coletiva e tem por titular o povo.” 




Por outro lado, a expressão “dignidade da pessoa humana” - princípio jurídico essencial contido no artigo 1º, inciso III, da Carta Magna - já se encontrava inserta na Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, na qual se assevera que o reconhecimento da “dignidade inerente a todos os membros da família humana é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. O art. 1° desse diploma internacional proclama: “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”.

          

Karl Larenz, instado a pronunciar-se sobre o personalismo ético da pessoa no direito privado, reconhece na dignidade pessoal a prerrogativa de todo ser humano em ser respeitado como pessoa, de não ser prejudicado em sua existência (a vida, o corpo e a saúde) e de fruir de um âmbito existencial próprio. Isso significa dizer, então, que a pessoa humana é um bem, e a dignidade, o seu valor. 

       


Mas o direito do século XXI não se contenta com conceitos axiológicos formais, que podem ser usados retoricamente para qualquer tese. Demanda, sim, o aprofundamento dos mesmos e especialmente, neste caso, da idéia que o princípio jurídico da dignidade contempla. 

   


Como o próprio nome revela, o aludido princípio fundamenta-se na essência da pessoa humana e esta, por sua vez, pressupõe, antes de mais nada, a presença de uma condição objetiva: a própria vida. Considerando-se cada indivíduo em si mesmo, tem-se que a vida é condição necessária da própria existência. Logo, a dignidade do ser humano impõe um primeiro dever básico, que é, justamente, o de reconhecer a intangibilidade da vida, e esse pressuposto configura-se como um preceito jurídico absoluto - um imperativo jurídico categórico - do qual decorre, logicamente e como conseqüência do respeito à vida, o fato da dignidade dar embasamento jurídico para se exigir o respeito à integridade física e psíquica (condições naturais) e aos meios mínimos para o exercício da própria vida (condições materiais).

        


Como fundamento primeiro da República, o princípio jurídico da dignidade tem, portanto, a proteção e a defesa da vida humana como pressuposto, pois sem vida não há pessoa, e sem pessoa, não há que se falar em dignidade. Trata-se de preceito absoluto, que não comporta exceção e está, de resto, confirmado pelo caput do art. 5º da CF.

        


Ora, se o direito à vida está intrinsecamente ligado à idéia de dignidade humana, como visto, tem-se que o seu corolário necessário - o direito à saúde – também está, uma vez que este (a saúde), na sua essência, cuida da preservação daquela (a vida).
            

A saúde, concebida como o “estado completo de bem-estar físico, mental e social e não simplesmente como a ausência de doença ou enfermidade” (Organização Mundial de Saúde) é, pois, direito humano fundamental, oponível ao Estado nos termos do art. 196 da CF, que viabiliza a garantia da própria vida, pressuposto da dignidade da pessoa humana e, como tal, deve ser incansavelmente protegido e respeitado, sendo inadmissível qualquer conduta comissiva ou omissiva, especialmente da Administração Pública, tendente a ameaçá-lo ou frustrá-lo.

 


A intromissão do Secretário Municipal de Saúde, ainda que na qualidade de Presidente do Conselho Municipal de Saúde, nas eleições realizadas pelos respectivos segmentos, culminando com a declaração de nulidade do processo de escolha de todos os representantes eleitos para o Biênio 2008/2009, e instituindo Comissão Eleitoral para a execução do processo eleitoral do Conselho Municipal de Saúde para o biênio 2008/2009, deixando inoperante o Conselho Municipal de Saúde, diante da ausência de Conselheiros, certamente gera flagrante prejuízo às normas reguladoras de participação da comunidade na seara sanitária, via Conselho Municipal de Saúde. 

V- DO PEDIDO LIMINAR
                
   

Estão claramente presentes os elementos que autorizam a concessão da medida liminar.  Os fatos são incontroversos.  A fumaça do bom direito decorre das próprias razões acima expostas, que demonstram a incompatibilidade da decisão com os princípios e regras constitucionais e legais do Sistema Único de Saúde.

    

Com relação ao perigo da demora, vislumbra o Ministério Público enorme risco de ocorrerem danos ao patrimônio público do SUS, diante da impossibilidade de fiscalização e acompanhamento, pelo Conselho Municipal de Saúde, dos gastos dos valores do Fundo de Saúde e próprios do Município, bem como pela impossibilidade de deliberação sobre os critérios de movimentação de recursos da Saúde, seu mister.


Por conseguinte, poderá a população sofrer os males da má prestação dos serviços públicos na essencial área da saúde pública.


Ressalte-se, como já mencionado acima, que em face da ação civil pública proposta pelo Ministério Público, em dezembro de 2007 da Secretaria Municipal de Saúde contratou o Instituto POLIS para prestar serviços de Consultoria Financeira junto ao Conselho Municipal de Saúde, visando possibilitar a análise das prestações de contas referentes aos anos de 2005, 2006 e 2007, ainda não aprovadas pelo Pleno do Conselho, havendo, portanto, importante trabalho a ser realizado.

 

Pelo exposto, requer-se o deferimento da medida liminar para suspender todo e qualquer efeito concreto do ato do Sr. Secretário Municipal de Saúde, ratificado pelo Sr. Prefeito Municipal, que declarou nulo o processo de escolha dos representantes do Conselho Municipal de Saúde para o biênio 2008/2009,  até decisão final.

           

Alternativamente, caso assim não entenda Vossa Excelência, requer seja imediatamente oficiado ao Governo Federal e Ministério da Saúde, comunicando sobre a inoperância do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, solicitando a fiscalização direta das contas do Fundo Municipal de Saúde, até a posse dos novos Conselheiros.
VI – DO PEDIDO

                 
Por todo exposto, requer o Ministério Público do Estado, seja ao final julgado procedente o pedido para :

1. anular a decisão que declarou nulo o processo de escolha dos representantes do Conselho Municipal de Saúde para o biênio 2008/2009, e consequentemente o despacho do Sr. Prefeito que a ratificou; 

2. condenar o Secretário Municipal de Saúde à obrigação de fazer consistente em homologar a resolução 017/2002 do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo; 
3. fixar multa para o caso de descumprimento, não inferior a R$100.000,00 (cem mil reais);

         

E, para tanto, requer: 

     


. sejam os réus citados para, querendo, contestarem a ação;

             
. a produção de provas por todos os meios juridicamente admitidos;

        

. a condenação dos réus nos ônus da sucumbência eventualmente cabíveis;

        

              
Dá à causa o valor de R$ 100.000,00.




Termos em que,

P. Deferimento,

          
São Paulo, 12 de fevereiro de 2008.

  ANNA TROTTA YARYD


PROMOTORA DE JUSTIÇA


REYNALDO MAPELLI JÚNIOR


PROMOTOR DE JUSTIÇA

JOSÉ PAULO FRANÇA PIVA


PROMOTOR DE JUSTIÇA

� Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:


I - a Conferência de Saúde; e


II - o Conselho de Saúde.


§ 1° A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde. 


§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.


� Cf. José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, Malheiros, 23ª ed., p.119


� Fábio Conder Comparato, A Afirmação histórica dos direitos humanos, Saraiva, 2ª ed., p.234


� Idem, p.319





1

